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Art. 5o

IX – cooperação entre os povos para o pro‑
gresso da humanidade;
X – concessão de asilo político.
c	 Lei no 9.474, de 22-7-1997, define mecanismos 

para a implementação do Estatuto dos Refu-
giados de 1951.

c	 Dec. no  55.929, de 14-4-1965, promulgou a 
Convenção sobre Asilo Territorial.

Parágrafo único. A República Federativa 
do Brasil buscará a integração econômi‑
ca, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino‑americana de nações.
c	 Dec. no 350, de 21-11-1991, promulgou o Tra-

tado de Assunção que estabeleceu o Mercado 
Comum entre o Brasil, Paraguai, Argentina e 
Uruguai – MERCOSUL.

c	 Dec. no 922, de 10-9-1993, promulga o Proto-
colo para Solução de Controvérsias no âmbito 
do Mercado Comum do Sul – MERCOSUL.

TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantin‑
do‑se aos brasileiros e aos estrangeiros resi‑
dentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
c	 Arts. 5o, §§ 1o e 2o, 14, caput, e 60, § 4o, IV, 

desta Constituição.
c	 Art. 7o do CPC/2015.
c	 Lei no  1.542, de 5-1-1952, dispõe sobre o 

casamento dos funcionários da carreira de 
diplomata com pessoa de nacionalidade 
estrangeira.

c	 Lei no 5.709, de 7-10-1971, regula a aquisição 
de imóvel rural por estrangeiro residente no 
país ou pessoa jurídica estrangeira autorizada 
a funcionar no Brasil.

c	 Lei no 13.445, de 24-5-2017 (Lei de Migração).
c	 Arts. 4o e 24 do Pacto de São José da Costa 

Rica.
c	 Dec. no  58.819, de 14-7-1966, promulgou a 

Convenção no 97 da OIT, sobre Trabalhadores 
Migrantes.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11, 34 e 37 do STF.
c	 Súm. no 683 do STF.
I – homens e mulheres são iguais em di‑
reitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;
c	 Arts. 143, § 2o, e 226, § 5o, desta Constituição.
c	 Art. 372 da CLT.
c	 Art. 4o da Lei no 8.159, de 8-1-1991, que dispõe 

sobre a política nacional de arquivos públicos 
e privados.

c	 Lei no 9.029, de 13-4-1995, proíbe a exigên-
cia de atestado de gravidez e esterilização e 
outras práticas discriminatórias, para efeitos 
admissionais ou de permanência da relação 
jurídica de trabalho.

c	 Lei no 12.318, de 26-8-2010 (Lei da Alienação 
Parental).

c	 Dec. no  41.721, de 25-6-1957, promulgou a 
Convenção no 100 da OIT, sobre Igualdade de 
Remuneração de Homens e Mulheres Traba-
lhadores por Trabalho de Igual Valor.

c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Con-
venção Americana sobre Direitos Humanos – 
Pacto de São José da Costa Rica.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Con-
venção sobre a Eliminação de todas as Formas 
de Discriminação contra a Mulher, de 1979.

c	 Port. do MTE no 1.246, de 28-5-2010, orienta 
as empresas e os trabalhadores em relação à 
testagem relacionada ao vírus da imunodefi-
ciência adquirida – HIV.

II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar 
de fazer alguma coisa senão em virtude de 
lei;
c	 Arts. 14, § 1o, I, e 143 desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súmulas nos 636 e 686 do STF.
III – ninguém será submetido a tortura nem 
a tratamento desumano ou degradante;
c	 Incisos XLIII, XLVII, e, XLIX, LXII, LXIII, LXV e 

LXVI deste artigo.
c	 Art. 4o, b, da Lei no 4.898, de 9-12-1965 (Lei do 

Abuso de Autoridade).
c	 Arts. 2o e 8o da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei 

dos Crimes Hediondos).
c	 Lei no 9.455, de 7-4-1997 (Lei dos Crimes de 

Tortura).
c	 Lei no 12.847, de 2-8-2013, institui o Sistema 

Nacional de Prevenção e Combate à Tortura; 
cria o Comitê Nacional de Prevenção e Com-
bate à Tortura e o Mecanismo Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura.

c	 Dec. no 40, de 15-2-1991, promulga a Conven-
ção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou 
Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes.

c	 Art. 5o, no 2, do Pacto de São José da Costa 
Rica.

c	 Súm. Vinc. no 11 do STF.
IV – é livre a manifestação do pensamento, 
sendo vedado o anonimato;
c	 Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c	 Art. 6o, XIV, e, da LC no 75, de 20-5-1993 (Lei 

Orgânica do Ministério Público da União).
c	 Art. 1o da Lei no  7.524 de 17-7-1986, que 

dispõe sobre a manifestação, por militar 
inativo, de pensamento e opinião políticos e 
filosóficos.

c	 Art. 2o, a, da Lei no 8.389, de 30-12-1991, que 
institui o Conselho Nacional de Comunicação 
Social.

c	 Art. 13 do Pacto de São José da Costa Rica.
V – é assegurado o direito de resposta, pro‑
porcional ao agravo, além da indenização 
por dano material, moral ou à imagem;
c	 Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c	 Lei no 7.524, de 17-7-1986, dispõe sobre a ma-

nifestação, por militar inativo, de pensamento 
e opinião políticos ou filosóficos.

c	 Art. 6o da Lei no 8.159, de 8-1-1991, que dispõe 
sobre a Política Nacional de arquivos públicos 
e privados.

c	 Dec. no 1.171, de 22-6-1994, aprova o código 
de ética profissional do servidor público civil 
do Poder Executivo Federal.

c	 Art. 14 do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súmulas nos 37, 227, 362, 387, 388 e 403 do 

STJ.
VI – é inviolável a liberdade de consciência 
e de crença, sendo assegurado o livre exer‑
cício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto 
e a suas liturgias;
c	 Arts. 208 a 212 do CP.
c	 Art. 24 da LEP.
c	 Arts. 16, II, e 124, XIV, do ECA.
c	 Art. 3o, d, e e, da Lei no 4.898, de 9-12-1965 

(Lei do Abuso de Autoridade).
c	 Art. 39 da Lei no 8.313, de 23-12-1991, que 

restabelece princípios da Lei no 7.505, de 2-7-
1986, institui o Programa Nacional de Apoio a 
Cultura – PRONAC.

c	 Arts. 23 a 26 da Lei no 12.288, de 20-7-2010 
(Estatuto da Igualdade Racial).

c	 Art. 12, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.
VII – é assegurada, nos termos da lei, a pres‑
tação de assistência religiosa nas entidades 
civis e militares de internação coletiva;
c	 Art. 24 da LEP.
c	 Art. 124, XIV, do ECA.
c	 Lei no  6.923, de 29-6-1981, dispõe sobre o 

serviço de assistência religiosa nas Forças 
Armadas.

c	 Lei no  9.982, de 14-7-2000, dispõe sobre 
prestação de assistência religiosa nas enti-
dades hospitalares públicas e privadas, bem 
como nos estabelecimentos prisionais civis e 
militares.

VIII – ninguém será privado de direitos por 
motivo de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir‑se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar‑se a cumprir prestação 
alternativa, fixada em lei;
c	 Arts. 15, IV, e 143, §§  1o e 2o, desta 

Constituição.
c	 Lei no 7.210 de 11-7-1984 (Lei de Execução 

Penal).
c	 Lei no  8.239, de 4-10-1991, dispõe sobre a 

prestação de serviço alternativo ao serviço 
militar obrigatório.

c	 Dec.-lei no 1.002, de 21-10-1969 (Código de 
Processo Penal Militar).

c	 Art. 12 do Pacto de São José da Costa Rica.
IX – é livre a expressão da atividade intelec‑
tual, artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença;
c	 Art. 220, § 2o, desta Constituição.
c	 Art. 5o, d, da LC no 75, de 20-5-1993 (Lei Orgâ-

nica do Ministério Público da União).
c	 Art. 39 da Lei no 8.313, de 23-12-1991, que 

restabelece princípios da Lei no 7.505, de 2-7-
1986, institui o Programa Nacional de Apoio a 
Cultura – PRONAC.

c	 Lei no 9.456, de 25-4-1997, institui a Lei de 
Proteção de Cultivares.

c	 Lei no 9.609, de 19-2-1998, dispõe sobre a pro-
teção da propriedade intelectual de programa 
de computador e sua comercialização no país.
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retroativos à data de vigência da EC no 41, de 
19-12-2003 (DOU de 6-7-2005).

Art. 41. São estáveis após três anos de efe‑
tivo exercício os servidores nomeados para 
cargo de provimento efetivo em virtude de 
concurso público.
c	 Súm. no 390 do TST.
§ 1o O servidor público estável só perderá 
o cargo:
I – em virtude de sentença judicial transita‑
da em julgado;
II – mediante processo administrativo em 
que lhe seja assegurada ampla defesa;
c	 Súmulas nos 18, 19, 20 e 21 do STF.
c	 OJ da SBDI-I no 247 do TST.
III – mediante procedimento de avaliação 
periódica de desempenho, na forma de lei 
complementar, assegurada ampla defesa.
c	 Art. 247 desta Constituição.
§ 2o Invalidada por sentença judicial a demis‑
são do servidor estável, será ele reintegrado, 
e o eventual ocupante da vaga, se estável, 
reconduzido ao cargo de origem, sem direito 
a indenização, aproveitado em outro cargo 
ou posto em disponibilidade com remunera‑
ção proporcional ao tempo de serviço.
§ 3o Extinto o cargo ou declarada a sua des‑
necessidade, o servidor estável ficará em 
disponibilidade, com remuneração propor‑
cional ao tempo de serviço, até seu adequa‑
do aproveitamento em outro cargo.
c	 Súmulas nos 11 e 39 do STF.
§ 4o Como condição para a aquisição da es‑
tabilidade, é obrigatória a avaliação espe‑
cial de desempenho por comissão instituída 
para essa finalidade.
c	 Art. 41 com a redação dada pela EC no 19, de 

4-6-1998.
c	 Art. 28 da EC no  19, de 4-6-1998 (Reforma 

Administrativa).
Seção III

DOS MILITARES DOS ESTADOS, DO 
DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

c	 Denominação desta Seção dada pela EC no 18, 
de 5-2-1998.

Art. 42. Os membros das Polícias Militares 
e Corpos de Bombeiros Militares, institui‑
ções organizadas com base na hierarquia 
e disciplina, são militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios.
c	 Caput com a redação dada pela EC no 18, de 

5-2-1998.
c	 Art. 37, § 10, desta Constituição.
c	 Art. 89 do ADCT.
§ 1o Aplicam‑se aos militares dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios, além do 
que vier a ser fixado em lei, as disposições 
do artigo 14, § 8o; do artigo 40, § 9o; e do 
artigo 142, §§ 2o e 3o, cabendo a lei estadual 
específica dispor sobre as matérias do artigo 
142, § 3o, X, sendo as patentes dos oficiais 
conferidas pelos respectivos governadores.
c	 § 1o com a redação dada pela EC no 20, de 

15-12-1998.
c	 Súm. Vinc. no 4 do STF.
§ 2o Aos pensionistas dos militares dos Es‑
tados, do Distrito Federal e dos Territórios 

aplica‑se o que for fixado em lei específica 
do respectivo ente estatal.
c	 § 2o com a redação dada pela EC no 41, de 

19-12-2003.
§ 3o Aplica‑se aos militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios o disposto 
no art. 37, inciso XVI, com prevalência da 
atividade militar.
c	 § 3o acrescido pela EC no 101, de 3-7-2019.
Seção IV

DAS REGIÕES
Art. 43. Para efeitos administrativos, a 
União poderá articular sua ação em um 
mesmo complexo geoeconômico e social, 
visando a seu desenvolvimento e à redução 
das desigualdades regionais.
§ 1o Lei complementar disporá sobre:
I – as condições para integração de regiões 
em desenvolvimento;
II – a composição dos organismos regionais 
que executarão, na forma da lei, os planos 
regionais, integrantes dos planos nacionais 
de desenvolvimento econômico e social, 
aprovados juntamente com estes.
c	 LC no  124, de 3-1-2007, institui a Superin-

tendência do Desenvolvimento da Amazônia 
– SUDAM.

c	 LC no  125, de 3-1-2007, institui a Superin-
tendência do Desenvolvimento do Nordeste 
– SUDENE.

c	 LC no 134, de 14-1-2010, dispõe sobre a com-
posição do Conselho de Administração da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus 
– SUFRAMA.

§ 2o Os incentivos regionais compreenderão, 
além de outros, na forma da lei:
I – igualdade de tarifas, fretes, seguros e 
outros itens de custos e preços de respon‑
sabilidade do Poder Público;
II – juros favorecidos para financiamento de 
atividades prioritárias;
III – isenções, reduções ou diferimento tem‑
porário de tributos federais devidos por pes‑
soas físicas ou jurídicas;
IV – prioridade para o aproveitamento eco‑
nômico e social dos rios e das massas de 
água represadas ou represáveis nas regiões 
de baixa renda, sujeitas a secas periódicas.
§ 3o Nas áreas a que se refere o § 2o, IV, a 
União incentivará a recuperação de terras 
áridas e cooperará com os pequenos e mé‑
dios proprietários rurais para o estabeleci‑
mento, em suas glebas, de fontes de água e 
de pequena irrigação.
TÍTULO IV – DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES
CAPÍTULO I

DO PODER LEGISLATIVO
Seção I

DO CONGRESSO NACIONAL
Art. 44. O Poder Legislativo é exercido pelo 
Congresso Nacional, que se compõe da Câ‑
mara dos Deputados e do Senado Federal.
Parágrafo único. Cada legislatura terá a du‑
ração de quatro anos.
Art. 45. A Câmara dos Deputados com‑
põe‑se de representantes do povo, eleitos, 

pelo sistema proporcional, em cada Estado, 
em cada Território e no Distrito Federal.
§  1o O número total de Deputados, bem 
como a representação por Estado e pelo 
Distrito Federal, será estabelecido por lei 
complementar, proporcionalmente à popu‑
lação, procedendo‑se aos ajustes necessá‑
rios, no ano anterior às eleições, para que 
nenhuma daquelas Unidades da Federação 
tenha menos de oito ou mais de setenta 
Deputados.
c	 Arts. 1o a 3o da LC no 78, de 30-12-1993, que 

disciplina a fixação do número de Deputados, 
nos termos deste parágrafo.

§ 2o Cada Território elegerá quatro Deputados.
Art. 46. O Senado Federal compõe‑se de 
representantes dos Estados e do Distri‑
to Federal, eleitos segundo o princípio 
majoritário.
§ 1o Cada Estado e o Distrito Federal elege‑
rão três Senadores, com mandato de oito 
anos.
§ 2o A representação de cada Estado e do 
Distrito Federal será renovada de quatro em 
quatro anos, alternadamente, por um e dois 
terços.
§  3o Cada Senador será eleito com dois 
suplentes.
Art. 47. Salvo disposição constitucional em 
contrário, as deliberações de cada Casa 
e de suas Comissões serão tomadas por 
maioria dos votos, presente a maioria abso‑
luta de seus membros.
Seção II

DAS ATRIBUIÇÕES DO CONGRESSO NACIONAL
Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com 
a sanção do Presidente da República, não 
exigida esta para o especificado nos artigos 
49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias 
de competência da União, especialmente 
sobre:
I – sistema tributário, arrecadação e distri‑
buição de rendas;
II – plano plurianual, diretrizes orçamentá‑
rias, orçamento anual, operações de cré‑
dito, dívida pública e emissões de curso 
forçado;
III – fixação e modificação do efetivo das 
Forças Armadas;
IV – planos e programas nacionais, regionais 
e setoriais de desenvolvimento;
V – limites do território nacional, espaço aé‑
reo e marítimo e bens do domínio da União;
VI – incorporação, subdivisão ou desmem‑
bramento de áreas de Territórios ou Esta‑
dos, ouvidas as respectivas Assembleias 
Legislativas;
c	 Art. 4o da Lei no 9.709, de 18-11-1998, que re-

gulamenta o art. 14 desta Constituição.
VII – transferência temporária da sede do 
Governo Federal;
VIII – concessão de anistia;
c	 Art. 187 da LEP.
IX – organização administrativa, judiciária, 
do Ministério Público e da Defensoria Públi‑
ca da União e dos Territórios e organização 
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Código Tributário NacionalArts. 199 a 210
§ 3o Não é vedada a divulgação de informa‑
ções relativas a:
I – representações fiscais para fins penais;
c	 Art. 83 da Lei no 9.430, de 27-12-1996, que 

dispõe sobre a legislação tributária federal, 
as contribuições para a seguridade social e o 
processo administrativo de consulta.

II – inscrições na Dívida Ativa da Fazenda 
Pública;
c	 Art. 202 deste Código.
c	 Art. 2o da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das 

Execuções Fiscais).
III – parcelamento ou moratória.
c	 §§  2o e 3o acrescidos pela LC no  104, de 

10-1-2001.
c	 Arts. 151, VI, e 152 a 155 deste Código.
Art. 199. A Fazenda Pública da União e 
as dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios prestar‑se‑ão mutuamente as‑
sistência para a fiscalização dos tributos 
respectivos e permuta de informações, na 
forma estabelecida, em caráter geral ou es‑
pecífico, por lei ou convênio.
c	 Art. 37, XXII, da CF.
c	 Art. 198, § 2o, deste Código.
Parágrafo único. A Fazenda Pública da 
União, na forma estabelecida em tratados, 
acordos ou convênios, poderá permutar 
informações com Estados estrangeiros no 
interesse da arrecadação e da fiscalização 
de tributos.
c	 Parágrafo único acrescido pela LC no 104, de 

10-1-2001.
Art. 200. As autoridades administrativas 
federais poderão requisitar o auxílio da for‑
ça pública federal, estadual ou municipal, 
e reciprocamente, quando vítimas de em‑
baraço ou desacato no exercício de suas 
funções, ou quando necessário à efetivação 
de medida prevista na legislação tributária, 
ainda que não se configure fato definido em 
lei como crime ou contravenção.
c	 Arts. 316, § 1o, 322 e 329 a 331 do CP.
c	 Art. 29, II, da LC no 123, de 14-12-2006 (Esta-

tuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte).

CAPÍTULO II
DÍVIDA ATIVA

Art. 201. Constitui dívida ativa tributária a 
proveniente de crédito dessa natureza, re‑
gularmente inscrita na repartição adminis‑
trativa competente, depois de esgotado o 
prazo fixado, para pagamento, pela lei ou 
por decisão final proferida em processo 
regular.
Parágrafo único. A fluência de juros de mora 
não exclui, para os efeitos deste artigo, a 
liquidez do crédito.
c	 Art. 185 deste Código.
c	 Art. 39, § 2o, da Lei no 4.320, de 17-3-1964 que 

estatui normas gerais de direito financeiro 
para elaboração e controle dos orçamentos e 
balanços da União, dos Estados, dos Municí-
pios e do Distrito Federal.

c	 Art. 2o da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das 
Execuções Fiscais).

c	 Lei no 8.397, de 6-1-1992 (Lei da Medida Cau-
telar Fiscal).

c	 Lei no 9.964, de 10-4-2000, institui o REFIS.
c	 Dec. no 3.431, de 24-4-2000, regulamenta a Lei 

no 9.964, de 10-4-2000.
c	 Súmulas nos 40, 44, 45, 46, 47, 48 e 59 do TFR.
Art. 202. O termo de inscrição da dívida 
ativa, autenticado pela autoridade compe‑
tente, indicará obrigatoriamente:
c	 Art. 2o, § 5o, da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei 

das Execuções Fiscais).
c	 Súm. no 392 do STJ.
I – o nome do devedor e, sendo caso, o dos 
co‑responsáveis, bem como, sempre que 
possível, o domicílio ou a residência de um 
e de outros;
II – a quantia devida e a maneira de calcular 
os juros de mora acrescidos;
III – a origem e a natureza do crédito, men‑
cionada especificamente a disposição da lei 
em que seja fundado;
IV – a data em que foi inscrita;
V – sendo caso, o número do processo admi‑
nistrativo de que se originar o crédito.
Parágrafo único. A certidão conterá, além 
dos requisitos deste artigo, a indicação do 
livro e da folha da inscrição.
Art. 203. A omissão de quaisquer dos re‑
quisitos previstos no artigo anterior ou o 
erro a eles relativo são causas de nulida‑
de da inscrição e do processo de cobrança 
dela decorrente, mas a nulidade poderá ser 
sanada até a decisão de primeira instância, 
mediante substituição da certidão nula, de‑
volvido ao sujeito passivo, acusado ou inte‑
ressado, o prazo para defesa, que somente 
poderá versar sobre a parte modificada.
c	 Art. 26 da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das 

Execuções Fiscais).
c	 Súm. no 392 do STJ.
Art. 204. A dívida regularmente inscrita 
goza da presunção de certeza e liquidez e 
tem o efeito de prova pré‑constituída.
c	 Art. 185 deste Código.
c	 Art. 3o da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das 

Execuções Fiscais).
Parágrafo único. A presunção a que se refe‑
re este artigo é relativa e pode ser ilidida por 
prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo 
ou do terceiro a que aproveite.
CAPÍTULO III

CERTIDÕES NEGATIVAS
c	 Súm. no 446 do STJ.
Art. 205. A lei poderá exigir que a prova da 
quitação de determinado tributo, quando 
exigível, seja feita por certidão negativa, ex‑
pedida à vista de requerimento do interes‑
sado, que contenha todas as informações 
necessárias à identificação de sua pessoa, 
domicílio fiscal e ramo de negócio ou ativi‑
dade e indique o período a que se refere o 
pedido.
c	 Art. 5o, XXXIV, b, da CF.
c	 ADIN no 3.453/DF.

c	 Art. 123 deste Código.
c	 Art. 1o da Lei no 7.711, de 22-12-1988, que 

dispõe sobre formas de melhoria da adminis-
tração tributária.

c	 Art. 57 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de 
Recuperação de Empresas e Falências).

c	 Art. 1o do Dec.-lei no 1.715, de 22-11-1979, que 
regula a expedição de certidão de quitação de 
tributos federais e extingue a declaração de 
devedor remisso.

c	 Art. 1o, § 2o, do Dec. no 93.240, de 9-9-1986, 
que regulamenta a Lei no 7.433, de 18 de de-
zembro de 1985, que “dispõe sobre os requisi-
tos para a lavratura de escrituras públicas, e 
dá outras providências”.

c	 Súm. no 547 do STF.
c	 Súm. no 73 do TFR.
c	 Port. Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 21-10-

2014, que dispensa a prova de regularidade 
fiscal para registro de imóveis.

Parágrafo único. A certidão negativa será 
sempre expedida nos termos em que tenha 
sido requerida e será fornecida dentro de 
dez dias da data da entrada do requerimen‑
to na repartição.
Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos 
no artigo anterior a certidão de que conste 
a existência de créditos não vencidos, em 
curso de cobrança executiva em que tenha 
sido efetivada a penhora, ou cuja exigibili‑
dade esteja suspensa.
c	 Art. 151 deste Código.
c	 Súm. no 38 do TFR.
c	 Súm. no 446 do STJ.
Art. 207. Independentemente de dispo‑
sição legal permissiva, será dispensada 
a prova de quitação de tributos, ou o seu 
suprimento, quando se tratar de prática de 
ato indispensável para evitar a caducidade 
de direito, respondendo, porém, todos os 
participantes no ato pelo tributo porventura 
devido, juros de mora e penalidades cabí‑
veis, exceto as relativas a infrações cuja res‑
ponsabilidade seja pessoal ao infrator.
Art. 208. A certidão negativa expedida com 
dolo ou fraude, que contenha erro contra 
a Fazenda Pública, responsabiliza pessoal‑
mente o funcionário que a expedir, pelo cré‑
dito tributário e juros de mora acrescidos.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não 
exclui a responsabilidade criminal e funcio‑
nal que no caso couber.
c	 Art. 301 do CP.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 209. A expressão “Fazenda Pública”, 
quando empregada nesta Lei sem qua‑
lificação, abrange a Fazenda Pública da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.
Art. 210. Os prazos fixados nesta Lei ou na 
legislação tributária serão contínuos, ex‑
cluindo‑se na sua contagem o dia de início 
e incluindo‑se o de vencimento.
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Art. 231
dispositivo denominado “quebra mato” em 
veículos automotores com peso bruto total de 
até 3.500 kg.

c	 Res. do CONTRAN no 242, de 22-6-2007, dis-
põe sobre a instalação e utilização de equi-
pamentos geradores de imagens nos veículos 
automotores.

c	 Res. do CONTRAN no 268, de 15-2-2008, dis-
põe sobre o uso de luzes intermitentes ou ro-
tativas em veículos.

c	 Res. do CONTRAN no 356, de 2-8-2010, esta-
belece requisitos mínimos de segurança para 
o transporte remunerado de passageiros (mo-
totáxi) e de cargas (motofrete) em motocicleta 
e motoneta.

XIII – com o equipamento do sistema de ilu‑
minação e de sinalização alterados;
c	 Res. do CONTRAN no 227, de 9-2-2007, esta-

belece requisitos referentes aos sistemas de 
iluminação e sinalização de veículos.

c	 Res. do CONTRAN no 268, de 15-2-2008, dis-
põe sobre o uso de luzes intermitentes ou ro-
tativas em veículos.

XIV – com registrador instantâneo inalterá‑
vel de velocidade e tempo viciado ou de‑
feituoso, quando houver exigência desse 
aparelho;
c	 Res. do CONTRAN no 92, de 4-5-1999, dispõe so-

bre requisitos técnicos mínimos do registrador 
instantâneo e inalterável de velocidade e tempo.

XV – com inscrições, adesivos, legendas e 
símbolos de caráter publicitário afixados ou 
pintados no para‑brisa e em toda a extensão 
da parte traseira do veículo, excetuadas as 
hipóteses previstas neste Código;
c	 Art. 111, parágrafo único, deste Código.
XVI – com vidros total ou parcialmente co‑
bertos por películas refletivas ou não, pai‑
néis decorativos ou pinturas;
c	 Art. 111, III, deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 253, de 26-10-2007, dis-

põe sobre o uso de medidores de transmitân-
cia luminosa.

c	 Res. do CONTRAN no  254, de 26-10-2007, 
estabelece requisitos para os vidros de segu-
rança e critérios para aplicação de inscrições, 
pictogramas e películas nas áreas envidraça-
das dos veículos automotores.

c	 Art. 2o da Res. do CONTRAN no 334, de 6-11-
2009, que isenta os veículos blindados ao uso 
dos vidros de segurança exigidos pelo art. 1o 
da Res. do CONTRAN no 254, de 26-10-2007.

XVII – com cortinas ou persianas fechadas, 
não autorizadas pela legislação;
c	 Art. 111, II, deste Código.
XVIII – em mau estado de conservação, compro‑
metendo a segurança, ou reprovado na avalia‑
ção de inspeção de segurança e de emissão de 
poluentes e ruído, prevista no artigo 104;
c	 Res. do CONTRAN no 558, de 23-4-1980, dis-

põe sobra a fabricação e reforma de pneumá-
tico com indicadores de profundidade.

c	 Res. do CONTRAN no 725, de 31-12-1988, fixa 
os requisitos de segurança para a circulação 
de veículos transportadores de contêineres.

c	 Res. do CONTRAN no 216, de 14-12-2006, fixa 
exigências sobre condições de segurança e vi-
sibilidade dos condutores em para-brisas em 

veículos automotores, para fins de circulação 
nas vias públicas.

c	 Res. do CONTRAN no 354, de 24-6-2010, esta-
belece requisitos de segurança para o trans-
porte de blocos e chapas serradas de rochas 
ornamentais.

c	 Res. do CONTRAN no 716, de 30-11-2017, es-
tabelece a forma e as condições de implan-
tação e operação do Programa de Inspeção 
Técnica Veicular em atendimento ao disposto 
no art. 104 do CTB.

XIX – sem acionar o limpador de para‑brisa 
sob chuva:
Infração – grave;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – retenção do veículo 
para regularização;
XX – sem portar a autorização para condu‑
ção de escolares, na forma estabelecida no 
artigo 136:
Infração – grave;
Penalidade – multa e apreensão do veículo;
c	 Nova redação do dispositivo alterado: “Infra-

ção – gravíssima; Penalidade – multa (cinco 
vezes); Medida administrativa – remoção do 
veículo;”

c	 Infração, penalidade e medida administrativa 
com a redação dada pela Lei no 13.855, de 8-7-
2019, para vigorar após noventa dias de sua 
publicação oficial (DOU de 9-7-2019).

XXI – de carga, com falta de inscrição da tara 
e demais inscrições previstas neste Código;
c	 Art. 117 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 290, de 29-8-2008, disci-

plina a capacitação em veículos de tração, de 
carga e de transporte coletivo de passageiros, 
de acordo com o CTB.

XXII – com defeito no sistema de ilumi‑
nação, de sinalização ou com lâmpadas 
queimadas:
Infração – média;
Penalidade – multa.
XXIII – em desacordo com as condições 
estabelecidas no art.  67‑C, relativamen‑
te ao tempo de permanência do condutor 
ao volante e aos intervalos para descanso, 
quando se tratar de veículo de transporte de 
carga ou coletivo de passageiros:
Infração – média;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – retenção do veículo 
para cumprimento do tempo de descanso 
aplicável.
c	 Inciso XXIII com a redação dada pela Lei 

no 13.103, de 2-3-2015.
XXIV – VETADO. Lei no 12.619, de 30‑4‑2012.
§ 1o Se o condutor cometeu infração igual 
nos últimos 12 (doze) meses, será converti‑
da, automaticamente, a penalidade dispos‑
ta no inciso XXIII em infração grave.
§ 2o Em se tratando de condutor estrangeiro, 
a liberação do veículo fica condicionada ao 
pagamento ou ao depósito, judicial ou ad‑
ministrativo, da multa.
c	 §§ 1o e 2o acrescidos pela Lei no 13.103, de 

2-3-2015.

Art. 231. Transitar com o veículo:
c	 Res. do CONTRAN no  371, de 10-12-2010, 

aprova o Manual Brasileiro de Fiscalização de 
Trânsito, Volume I – Infrações de competên-
cia municipal, incluindo as concorrentes dos 
órgãos e entidades estaduais de trânsito, e 
rodoviários.

I – danificando a via, suas instalações e 
equipamentos;
II – derramando, lançando ou arrastando 
sobre a via:
a) carga que esteja transportando;
c	 Art. 102 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no  293, de 29-9-2008, 

fixa requisitos de segurança para circula-
ção de veículos que transportem produtos 
siderúrgicos.

c	 Res. do CONTRAN no 349, de 17-5-2010, dis-
põe sobre o transporte eventual de cargas ou 
de bicicletas nos veículos classificados nas 
espécies automóvel, caminhonete, camioneta 
e utilitário.

b) combustível ou lubrificante que esteja 
utilizando;

c) qualquer objeto que possa acarretar ris‑
co de acidente:

Infração – gravíssima;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – retenção do veículo 
para regularização;
III – produzindo fumaça, gases ou partícu‑
las em níveis superiores aos fixados pelo 
CONTRAN;
c	 Res. do CONTRAN no 452, de 26-9-2013, dis-

põe sobre os procedimentos a serem adotados 
pelas autoridades de trânsito e seus agentes 
na fiscalização das emissões de gases de es-
capamento de veículos automotores de que 
trata o art. 231, III, do CTB.

IV – com suas dimensões ou de sua carga 
superiores aos limites estabelecidos legal‑
mente ou pela sinalização, sem autorização:
c	 Arts. 99 e 101 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no  210, de 13-11-2006, 

estabelece limites de peso e dimensões para 
veículos transitarem por vias terrestres.

c	 Res. do CONTRAN no 211, de 13-11-2006, dis-
põe sobre requisitos necessários à circulação 
de Combinações de Veículos de Carga – CVC.

c	 Res. do CONTRAN no  293, de 29-9-2008, 
fixa requisitos de segurança para circula-
ção de veículos que transportem produtos 
siderúrgicos.

c	 Res. do CONTRAN no 305, de 6-3-2009, esta-
belece requisitos de segurança necessários à 
circulação de Combinações para Transporte de 
Veículos – CTV e Combinações de Transporte 
de Veículos e Cargas Paletizadas – CTVP.

c	 Res. do CONTRAN no 318, de 5-6-2009, es-
tabelece limites de pesos e dimensões para 
circulação de veículos de transporte de carga 
e de transporte coletivo de passageiros em 
viagem internacional pelo território nacional.

c	 Res. do CONTRAN no 349, de 17-5-2010, dis-
põe sobre o transporte eventual de cargas ou 
de bicicletas nos veículos classificados nas 
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espécies automóvel, caminhonete, camioneta 
e utilitário.

c	 Res. do CONTRAN no 354, de 24-6-2010, esta-
belece requisitos de segurança para o trans-
porte de blocos e chapas serradas de rochas 
ornamentais.

c	 Res. do CONTRAN no 356, de 2-8-2010, estabele-
ce requisitos mínimos de segurança para o trans-
porte remunerado de passageiros (mototáxi) e de 
cargas (motofrete) em motocicleta e motoneta.

Infração – grave;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – retenção do veículo 
para regularização;
V – com excesso de peso, admitido percen‑
tual de tolerância quando aferido por equi‑
pamento, na forma a ser estabelecida pelo 
CONTRAN:
Infração – média;
Penalidade – multa acrescida a cada du‑
zentos quilogramas ou fração de excesso de 
peso apurado, constante na seguinte tabela:
c	 Art. 22, II, da Lei no 13.103, de 2-3-2015 (Lei do 

Motorista Profissional), que dispõe sobre a con-
versão da penalidade prevista neste dispositivo.

c	 Res do CONTRAN no 520, 20-1-2015, dispõe 
sobre os requisitos mínimos para a circulação 
de veículos com dimensões excedentes aos 
limites estabelecidos pelo CONTRAN.

c	 Res. do CONTRAN no  566, de 25-10-2015, 
estabelece o Regime de Infrações e Sanções 
Aplicáveis, por descumprimento dos limites 
de peso, aos veículos de transporte rodoviário 
internacional de cargas e coletivo de passa-
geiros no âmbito do MERCOSUL.

a) até 600 kg (seiscentos quilogramas) 
– R$  5,32 (cinco reais e trinta e dois 
centavos);

b) de 601 (seiscentos e um) a 800 kg (oi‑
tocentos quilogramas) – R$ 10,64 (dez 
reais e sessenta e quatro centavos);

c) de 801 (oitocentos e um) a 1.000 kg (mil 
quilogramas) – R$  21,28 (vinte e um 
reais e vinte e oito centavos);

d) de 1.001 (mil e um) a 3.000 kg (três mil 
quilogramas) – R$  31,92 (trinta e um 
reais e noventa e dois centavos);

e) de 3.001 (três mil e um) a 5.000 kg (cin‑
co mil quilogramas) – R$ 42,56 (qua‑
renta e dois reais e cinquenta e seis 
centavos);

f) acima de 5.001 kg (cinco mil e um qui‑
logramas) – R$ 53,20 (cinquenta e três 
reais e vinte centavos);

c	 Alíneas a a f com a redação dada pela Lei 
no 13.281, de 4-5-2016.

Medida administrativa – retenção do veículo 
e transbordo da carga excedente;
c	 Art. 100 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no  210, de 13-11-2006, 

estabelece limites de peso e dimensões para 
veículos transitarem por vias terrestres.

c	 Res. do CONTRAN no 290, de 29-8-2008, disci-
plina a capacitação em veículos de tração, de 
carga e de transporte coletivo de passageiros, 
de acordo com o CTB.

c	 Res. do CONTRAN no 318, de 5-6-2009, es-
tabelece limites de pesos e dimensões para 
circulação de veículos de transporte de carga 
e de transporte coletivo de passageiros em 
viagem internacional pelo território nacional.

c	 Res. do CONTRAN no 349, de 17-5-2010, dis-
põe sobre o transporte eventual de cargas ou 
de bicicletas nos veículos classificados nas 
espécies automóvel, caminhonete, camioneta 
e utilitário.

c	 Res. do CONTRAN no 459, de 29-10-2013, dis-
põe sobre o uso de sistema eletrônico integra-
do para a fiscalização de peso e dimensões 
de veículo, e dispensa a presença da autori-
dade de trânsito ou de seu agente no local de 
pesagem.

VI – em desacordo com a autorização espe‑
cial, expedida pela autoridade competente 
para transitar com dimensões excedentes, 
ou quando a mesma estiver vencida:
Infração – grave;
Penalidade – multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa – remoção do veículo;
c	 Art.101 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no  210, de 13-11-2006, 

estabelece limites de peso e dimensões para 
veículos transitarem por vias terrestres.

c	 Res. do CONTRAN no 211, de 13-11-2006, dis-
põe sobre requisitos necessários à circulação 
de Combinações de Veículos de Carga – CVC.

c	 Res. do CONTRAN no 293, de 29-9-2008, fixa 
requisitos de segurança para circulação de veí-
culos que transportem produtos siderúrgicos.

VII – com lotação excedente;
c	 Art. 100 deste Código.
VIII – efetuando transporte remunerado de 
pessoas ou bens, quando não for licenciado 
para esse fim, salvo casos de força maior ou 
com permissão da autoridade competente:
Infração – média;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – retenção do veículo;
c	 Nova redação do dispositivo alterado: “Infração 

– gravíssima; Penalidade – multa; Medida ad-
ministrativa – remoção do veículo;”

c	 Infração, penalidade e medida administrativa 
com a redação dada pela Lei no 13.855, de 8-7-
2019, para vigorar após noventa dias de sua 
publicação oficial (DOU de 9-7-2019).

c	 Art. 135 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 356, de 2-8-2010, esta-

belece requisitos mínimos de segurança para 
o transporte remunerado de passageiros (mo-
totáxi) e de cargas (motofrete) em motocicleta 
e motoneta.

c	 Súm. no 510 do STJ.
IX – desligado ou desengrenado, em declive:
Infração – média;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – retenção do veículo;
X – excedendo a capacidade máxima de 
tração:
Infração – de média a gravíssima, a depen‑
der da relação entre o excesso de peso apu‑
rado e a capacidade máxima de tração, a 
ser regulamentada pelo CONTRAN;
Penalidade – multa;

Medida administrativa – retenção do veículo 
e transbordo de carga excedente.
c	 Res. do CONTRAN no 290, de 29-8-2008, disci-

plina a capacitação em veículos de tração, de 
carga e de transporte coletivo de passageiros, 
de acordo com o CTB.

c	 Res. do CONTRAN no 356, de 2-8-2010, estabele-
ce requisitos mínimos de segurança para o trans-
porte remunerado de passageiros (mototáxi) e de 
cargas (motofrete) em motocicleta e motoneta.

c	 Res. do CONTRAN no 459, de 29-10-2013, dis-
põe sobre o uso de sistema eletrônico integra-
do para a fiscalização de peso e dimensões de 
veículo, e dispensa a presença da autoridade de 
trânsito ou de seu agente no local de pesagem.

Parágrafo único. Sem prejuízo das multas 
previstas nos incisos V e X, o veículo que 
transitar com excesso de peso ou exceden‑
do à capacidade máxima de tração, não 
computado o percentual tolerado na forma 
do disposto na legislação, somente poderá 
continuar viagem após descarregar o que 
exceder, segundo critérios estabelecidos na 
referida legislação complementar.
Art. 232. Conduzir veículo sem os docu‑
mentos de porte obrigatório referidos neste 
Código:
Infração – leve;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – retenção do veículo 
até a apresentação do documento.
c	 Arts. 133 e 159, § 1o, deste Código.
c	 LC no 121, de 9-2-2006, cria o Sistema Nacio-

nal de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao 
Furto e Roubo de Veículos e Cargas.

c	 Res. do CONTRAN no 205, de 20-10-2006, dis-
põe sobre os documentos de porte obrigatório.

c	 Res. do CONTRAN no 238, de 25-5-2007, dis-
põe sobre o porte obrigatório do Certificado de 
Apólice Única do Seguro de Responsabilidade 
Civil do proprietário e/ou condutor de automó-
vel particular ou de aluguel, não registrado no 
país de ingresso, em viagem internacional.

c	 Res. do CONTRAN no 324, de 17-7-2009, dis-
põe sobre a expedição de Certificado Provisó-
rio de Registro e Licenciamento de Veículos.

c	 Res. do CONTRAN no 356, de 2-8-2010, estabele-
ce requisitos mínimos de segurança para o trans-
porte remunerado de passageiros (mototáxi) e de 
cargas (motofrete) em motocicleta e motoneta.

Art. 233. Deixar de efetuar o registro de veí‑
culo no prazo de trinta dias, junto ao órgão 
executivo de trânsito, ocorridas as hipóte‑
ses previstas no artigo 123:
Infração – grave;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – retenção do veículo 
para regularização.
c	 Res. do CONTRAN no 398, de 13-12-2011, es-

tabelece orientações e procedimentos a se-
rem adotados para a comunicação de venda 
de veículos, no intuito de organizar e manter o 
Registro Nacional de Veículos Automotores – 
RENAVAM, garantindo a atualização e o fluxo 
permanente de informações entre os órgãos e 
entidades do Sistema Nacional de Trânsito.

Art. 234. Falsificar ou adulterar documento 
de habilitação e de identificação do veículo:



848

Consolidação das Leis do TrabalhoArts. 314 a 325

Art. 314. Revogado. Dec.‑lei no  972, de 
17‑10‑1969.
Art. 315. O Governo Federal, de acordo 
com os governos estaduais, promoverá a 
criação de escolas de preparação ao jorna‑
lismo, destinadas à formação dos profissio‑
nais da imprensa.
Art. 316. A empresa jornalística que deixar 
de pagar pontualmente, e na forma acorda‑
da, os salários devidos a seus empregados, 
terá suspenso o seu funcionamento, até 
que se efetue o pagamento devido.
Parágrafo único. Para os efeitos do cumpri‑
mento deste artigo deverão os prejudicados 
reclamar contra a falta de pagamento pe‑
rante a autoridade competente e, proferida 
a condenação, desde que a empresa não 
a cumpra, ou, em caso de recurso, não 
deposite o valor da indenização, a autori‑
dade que proferir a condenação oficiará à 
autoridade competente, para a suspensão 
da circulação do jornal. Em igual pena de 
suspensão incorrerá a empresa que deixar 
de recolher as contribuições devidas às ins‑
tituições de previdência social.
c	 Dec.‑lei no 368, de 19‑12‑1968, dispõe sobre 

os efeitos de débitos salariais.
Seção XII

DOS PROFESSORES
c	 Art. 37, XVI e XVII, da CF.
c	 OJ da SBDI‑I no 65 do TST.
c	 OJ da SBDI‑II no 38 do TST.
Art. 317. O exercício remunerado do ma‑
gistério, em estabelecimentos particulares 
de ensino, exigirá apenas habilitação legal 
e registro no Ministério da Educação.
§ 1o Far‑se‑á o registro de que trata este arti‑
go uma vez que o interessado apresente os 
documentos seguintes:
a) certificado de habilitação para o exer‑

cício do magistério, expedido pelo Mi‑
nistério da Educação e do Desporto, ou 
pela competente autoridade estadual ou 
municipal;

b) carteira de identidade;
c) folha‑corrida;
d) atestado, firmado por pessoa idônea, de 

que não responde a processo nem so‑
freu condenação por crime de natureza 
infamante;

e) atestado de que não sofre de doença 
contagiosa, passado por autoridade sa‑
nitária competente.

§ 2o Dos estrangeiros serão exigidos, além 
dos documentos indicados nas alíneas a, c 
e e do parágrafo anterior, estes outros:
a) carteira de identidade de estrangeiro;
b) atestado de bons antecedentes, passado 

por autoridade policial competente.
§ 3o Tratando‑se de membros de congrega‑
ção religiosa, será dispensada a apresenta‑
ção de documentos indicados nas alíneas 

c e d do § 1o e, quando estrangeiros, será 
o documento referido na alínea b do § 1o 
substituído por atestado do bispo diocesano 
ou de autoridade equivalente.
c	 A Lei no 7.855, de 24‑10‑1989, deu nova reda‑

ção a este artigo, mas não revogou os seus 
parágrafos, razão pela qual mantivemos sua 
redação.

c	 Art. 37, XVI e XVII, da CF.
Art. 318. O professor poderá lecionar em 
um mesmo estabelecimento por mais de 
um turno, desde que não ultrapasse a jor‑
nada de trabalho semanal estabelecida le‑
galmente, assegurado e não computado o 
intervalo para refeição.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.415, 

de 16‑2‑2017.
c	 Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I no 206 

e 393 do TST.
Art. 319. Aos professores é vedado, aos 
domingos, a regência de aulas e o trabalho 
em exames.
Art. 320. A remuneração dos professores 
será fixada pelo número de aulas semanais, 
na conformidade dos horários.
§  1o O pagamento far‑se‑á mensalmente, 
considerando‑se para este efeito cada mês 
constituído de quatro semanas e meia.
c	 Súm. no 351 do TST.
§ 2o Vencido cada mês, será descontada, na 
remuneração dos professores, a importân‑
cia correspondente ao número de aulas a 
que tiverem faltado.
§ 3o Não serão descontadas, no decurso de 
nove dias, as faltas verificadas por motivo 
de gala ou de luto em consequência de fa‑
lecimento do cônjuge, do pai ou mãe, ou 
de filho.
c	 Art. 473, I e II, desta Consolidação.
Art. 321. Sempre que o estabelecimento 
de ensino tiver necessidade de aumentar 
o número de aulas marcado nos horários, 
remunerará o professor, findo cada mês, 
com uma importância correspondente ao 
número de aulas excedentes.
c	 OJ da SBDI‑I no 244 do TST.
Art. 322. No período de exames e no de 
férias escolares, é assegurado aos profes‑
sores o pagamento, na mesma periodici‑
dade contratual, da remuneração por eles 
percebida, na conformidade dos horários, 
durante o período de aulas.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.013, 

de 30‑3‑1995.
§ 1o Não se exigirá dos professores, no perío‑
do de exames, a prestação de mais de oito 
horas de trabalho diário, salvo mediante o 
pagamento complementar de cada hora ex‑
cedente pelo preço correspondente ao de 
uma aula.

§ 2o No período de férias, não se poderá exi‑
gir dos professores outro serviço senão o 
relacionado com a realização de exames.
§ 3o Na hipótese de dispensa sem justa cau‑
sa, ao término do ano letivo ou no curso das 
férias escolares, é assegurado ao professor 
o pagamento a que se refere o caput deste 
artigo.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 9.013, de 30‑3‑1995.
c	 Súm. no 10 do TST.
Art. 323. Não será permitido o funciona‑
mento do estabelecimento particular de 
ensino que não remunere condignamente 
os seus professores, ou não lhes pague 
pontualmente a remuneração de cada mês.
Parágrafo único. Compete ao Ministério da 
Educação e Saúde fixar os critérios para a 
determinação da condigna remuneração 
devida aos professores bem como assegu‑
rar a execução do preceito estabelecido no 
presente artigo.
Art. 324. Revogado. Lei no  7.855, de 
24‑10‑1989.
Seção XIII

DOS QUÍMICOS
c	 Lei no  2.800, de 18‑6‑1956, dispõe sobre o 

exercício profissional dos químicos.
c	 Dec. no  85.877, de 7‑4‑1981, estabelece 

normas para execução da Lei no  2.800, de 
18‑6‑1956.

Art. 325. É livre o exercício da profissão de 
químico em todo o território da República, 
observadas as condições de capacidade 
técnica e outras exigências previstas na 
presente Seção:
a) aos possuidores de diploma de químico, 

químico industrial, químico industrial 
agrícola ou engenheiro químico, con‑
cedido, no Brasil, por escola oficial ou 
oficialmente reconhecida;

b) aos diplomados em química por instituto 
estrangeiro de ensino superior, que te‑
nham, de acordo com a lei e a partir de 
14 de julho de 1934, revalidado os seus 
diplomas;

c) aos que, ao tempo da publicação do De‑
creto no 24.693, de 12 de julho de 1934, 
se achavam no exercício efetivo de fun‑
ção pública ou particular, para a qual 
seja exigida a qualidade de químico, e 
que tenham requerido o respectivo re‑
gistro até a extinção do prazo fixado pelo 
Decreto‑Lei no 2.298, de 10 de junho de 
1940.

§  1o Aos profissionais incluídos na alínea 
c deste artigo, se dará, para os efeitos 
da presente Seção, a denominação de 
“licenciados”.
§ 2o O livre exercício da profissão de que tra‑
ta o presente artigo só é permitido a estran‑
geiros, quando compreendidos:
a) nas alíneas a e b, independentemente 

de revalidação do diploma, se exerciam, 



873

Consolidação das Leis do Trabalho Arts. 541 a 547

CL
T

§ 2o Os associados de Sindicatos de empre‑
gados, de agentes ou trabalhadores autô‑
nomos e de profissões liberais que forem 
aposentados, estiverem em desemprego ou 
falta de trabalho ou tiverem sido convoca‑
dos para prestação de serviço militar não 
perderão os respectivos direitos sindicais 
e ficarão isentos de qualquer contribuição, 
não podendo, entretanto, exercer cargo de 
administração sindical ou de representação 
econômica ou profissional.
c	 Art. 8o, VII, da CF.
Art. 541. Os que exercerem determinada 
atividade ou profissão onde não haja Sindi‑
cato da respectiva categoria, ou de ativida‑
de ou profissão similar ou conexa, poderão 
filiar‑se a Sindicato de profissão idêntica, 
similar ou conexa, existente na localidade 
mais próxima.
Parágrafo único. O disposto neste artigo se 
aplica aos Sindicatos em relação às res‑
pectivas Federações, na conformidade do 
Quadro de Atividades e Profissões a que se 
refere o artigo 577.
Art. 542. De todo ato lesivo de direitos ou 
contrário a esta Lei, emanado da Diretoria, 
do Conselho ou da Assembleia‑Geral da en‑
tidade sindical, poderá qualquer exercente 
de atividade ou profissão recorrer, dentro 
de trinta dias, para a autoridade compe‑
tente do Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio.
Art. 543. O empregado eleito para cargo de 
administração sindical ou representação 
profissional, inclusive junto a órgão de deli‑
beração coletiva, não poderá ser impedido 
do exercício de suas funções, nem transfe‑
rido para lugar ou mister que lhe dificulte 
ou torne impossível o desempenho das suas 
atribuições sindicais.
c	 Caput com a redação dada pelo Dec.‑lei 

no 229, de 28‑2‑1967.
§ 1o O empregado perderá o mandato se a 
transferência for por ele solicitada ou volun‑
tariamente aceita.
§ 2o Considera‑se de licença não remunera‑
da, salvo assentimento da empresa ou cláu‑
sula contratual, o tempo em que o empre‑
gado se ausentar do trabalho no desempe‑
nho das funções a que se refere este artigo.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pelo Dec.‑lei 

no 229, de 28‑2‑1967.
§ 3o Fica vedada a dispensa do empregado 
sindicalizado ou associado, a partir do mo‑
mento do registro de sua candidatura a car‑
go de direção ou representação de entidade 
sindical ou de associação profissional, até 
um ano após o final do seu mandato, caso 
seja eleito, inclusive como suplente, salvo 

se cometer falta grave devidamente apura‑
da nos termos desta Consolidação.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 7.543, de 

2‑10‑1986.
c	 Súm. no 197 do STF.
c	 Súmulas nos 369 e 379 do TST.
c	 OJ da SBDI‑I no 399 do TST.
c	 Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑II 

nos 65, 137 e 142 do TST.
§ 4o Considera‑se cargo de direção ou de re‑
presentação sindical aquele cujo exercício 
ou indicação decorre de eleição prevista em 
lei.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 7.223, de 

2‑10‑1984.
§ 5o Para os fins deste artigo, a entidade 
sindical comunicará por escrito à empre‑
sa, dentro de vinte e quatro horas, o dia e 
a hora do registro da candidatura do seu 
empregado e, em igual prazo, sua eleição e 
posse, fornecendo, outrossim, a este, com‑
provante no mesmo sentido. O Ministério 
do Trabalho e Previdência Social fará no 
mesmo prazo a comunicação no caso da 
designação referida no final do § 4o.
c	 Súm. no 369, I, do TST.
§ 6o A empresa que, por qualquer modo, 
procurar impedir que o empregado se as‑
socie a Sindicato, organize associação pro‑
fissional ou sindical ou exerça os direitos 
inerentes à condição de sindicalizado fica 
sujeita à penalidade prevista na letra a do 
artigo 553, sem prejuízo da reparação a que 
tiver direito o empregado.
c	 §§ 5o e 6o com a redação dada pelo Dec.‑lei 

no 229, de 28‑2‑1967.
Art. 544. É livre a associação profissional 
ou sindical, mas ao empregado sindicaliza‑
do é assegurada, em igualdade de condi‑
ções, preferência:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec.‑lei 

no 229, de 28‑2‑1967.
c	 Arts. 5o, XX, e 8o, I e V, da CF.
c	 OJ da SDC no 20 do TST.
I – para a admissão nos trabalhos de empre‑
sa que explore serviços públicos ou mante‑
nha contrato com os poderes públicos;
II – para ingresso em funções públicas ou 
assemelhadas, em caso de cessação cole‑
tiva de trabalho, por motivo de fechamento 
de estabelecimento;
III – nas concorrências para aquisição de 
casa própria, pelo Plano Nacional de Habi‑
tação ou por intermédio de quaisquer insti‑
tuições públicas;
IV – nos loteamentos urbanos ou rurais, 
promovidos pela União, por seus órgãos de 
administração direta ou indireta ou socieda‑
des de economia mista;
V – na locação ou compra de imóveis, de 
propriedade de pessoa de direito público 
ou sociedade de economia mista, quando 
sob ação de despejo em tramitação judicial;

VI – na concessão de empréstimos simples 
concedidos pelas agências financeiras do 
Governo ou a ele vinculadas;
VII – na aquisição de automóveis, outros veí‑
culos e instrumentos relativos ao exercício 
da profissão, quando financiados pelas au‑
tarquias, sociedades de economia mista ou 
agências financeiras do Governo;
c	 Incisos I a VII com a redação dada pelo Dec.‑lei 

no 229, de 28‑2‑1967.
VIII – Revogado. Lei no 8.630, de 25‑2‑1993;
IX – na concessão de bolsas de estudo para 
si ou para seus filhos, obedecida a legisla‑
ção que regule a matéria.
c	 Inciso IX com a redação dada pelo Dec.‑lei 

no 229, de 28‑2‑1967.
Art. 545. Os empregadores ficam obriga‑
dos a descontar da folha de pagamento 
dos seus empregados, desde que por eles 
devidamente autorizados, as contribui‑
ções devidas ao sindicato, quando por este 
notificados.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.467, 

de 13‑7‑2017.
Parágrafo único. O recolhimento à entidade 
sindical beneficiária do importe desconta‑
do deverá ser feito até o décimo dia subse‑
quente ao do desconto, sob pena de juros 
de mora no valor de 10% (dez por cento) 
sobre o montante retido, sem prejuízo da 
multa prevista no art. 553 e das cominações 
penais relativas à apropriação indébita.
c	 Parágrafo único acrescido pelo Dec.‑lei no 925, 

de 10‑10‑1969.
Art. 546. Às empresas sindicalizadas é 
assegurada preferência, em igualdade de 
condições, nas concorrências para explo‑
ração de serviços públicos, bem como nas 
concorrências para fornecimento às repar‑
tições federais, estaduais e municipais e às 
entidades paraestatais.
Art. 547. É exigida a qualidade de sindica‑
lizado para o exercício de qualquer função 
representativa de categoria econômica ou 
profissional, em órgão oficial de deliberação 
coletiva, bem como para o gozo de favores 
ou isenções tributárias, salvo em se tratan‑
do de atividades não econômicas.
Parágrafo único. Antes da posse ou exercí‑
cio das funções a que alude o artigo ante‑
rior ou de concessão dos favores será in‑
dispensável comprovar a sindicalização, ou 
oferecer prova, mediante certidão negativa 
no Departamento Nacional do Trabalho, no 
Distrito Federal, ou da autoridade regional 
do Ministério do Trabalho, Indústria e Co‑
mércio, nos Estados e no Território do Acre, 
de que não existe sindicato no local onde 
o interessado exerce a respectiva atividade 
ou profissão.
c	 Lei no 4.072, de 15‑6‑1962, eleva o território 

do Acre a categoria de Estado.
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II – 1 (um) representante do Departamento 
Nacional de Mão de Obra;
c	 Dec. no 9.679, de 2-1-2019, aprova a Estrutu-

ra Regimental e o Quadro Demonstrativo dos 
Cargos em Comissão e das Funções de Con-
fiança do Ministério da Economia.

III – 1 (um) representante do Instituto Nacio‑
nal de Tecnologia, do Ministério da Indús‑
tria e do Comércio;
IV – 1 (um) representante do Instituto Na‑
cional de Colonização e Reforma Agrária, 
do Ministério da Agricultura;
V – 1 (um) representante do Ministério dos 
Transportes;
VI – 2 (dois) representantes das categorias 
econômicas; e
VII – 2 (dois) representantes das categorias 
profissionais.
c	 Incisos I a VII com a redação dada pela Lei 

no 5.819, de 6-11-1972.
§ 1o Os membros da CES serão designados 
pelo Ministro do Trabalho do Trabalho e Pre‑
vidência Social, mediante:
a) indicação dos titulares das Pastas, 

quanto aos representantes dos outros 
Ministérios;

b) indicação do respectivo Diretor‑Geral, 
quanto ao do DNMO;

c	 Dec. no 9.679, de 2-1-2019, aprova a Estrutu-
ra Regimental e o Quadro Demonstrativo dos 
Cargos em Comissão e das Funções de Con-
fiança do Ministério da Economia.

c) eleição pelas respectivas Confederações, 
em conjunto, quanto aos representantes 
das categorias econômicas e profissio‑
nais, de acordo com as instruções que 
forem expedidas pelo Ministro do Traba‑
lho e Previdência Social.

§ 2o Cada Membro terá um suplente desig‑
nado juntamente com o titular.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pelo Dec.-lei 

no 229, de 28-2-1967.
§ 3o Será de 3 (três) anos o mandato dos 
representantes das categorias econômica e 
profissional.
c	 § 3o com a redação dada pelo Dec.-lei no 925, 

de 10-10-1969.
§ 4o Os integrantes da Comissão perceberão 
a gratificação de presença que for estabe‑
lecida por decreto executivo.
c	 § 4o com a redação dada pelo Dec.-lei no 229, 

de 28-2-1967.
§  5o Em suas faltas ou impedimentos o 
Diretor‑Geral do DNT será substituído na 
presidência pelo Diretor substituto do De‑
partamento ou pelo representante deste na 
Comissão, nesta ordem.
c	 § 5o com a redação dada pelo Dec.-lei 506, de 

18-3-1969.
§ 6o Além das atribuições fixadas no presen‑
te Capítulo e concernentes ao enquadra‑
mento sindical, individual ou coletivo, e à 
classificação das atividades e profissões, 
competirá também à CES resolver, com re‑
curso para o Ministro do Trabalho e Previ‑

dência Social, todas as dúvidas e controvér‑
sias concernentes à organização sindical.
c	 § 6o com a redação dada pelo Dec.-lei no 229, 

de 28-2-1967.
Art. 577. O Quadro de Atividades e Profis‑
sões em vigor fixará o plano básico do en‑
quadramento sindical.
c	 Art. 8o, I, da CF.
c	 Súm. no 196 do STF.
c	 OJ da SDC no 9 do TST.
CAPÍTULO III

DO IMPOSTO SINDICAL
c	 Art. 35, V, do Dec.-lei no 229, de 28-2-1967, 

que determinou entender como “Contribuição 
Sindical” as referências a “Imposto Sindical” 
feitas nesta Consolidação.

c	 Art. 217 do CTN.
c	 Art. 7o da Lei no 11.648, de 31-3-2008 (Lei das 

Centrais Sindicais).
Seção I

DA FIXAÇÃO E DO RECOLHIMENTO 
DO IMPOSTO SINDICAL

Art. 578. As contribuições devidas aos sin‑
dicatos pelos participantes das categorias 
econômicas ou profissionais ou das profis‑
sões liberais representadas pelas referidas 
entidades serão, sob a denominação de 
contribuição sindical, pagas, recolhidas e 
aplicadas na forma estabelecida neste Ca‑
pítulo, desde que prévia e expressamente 
autorizadas.
Art. 579. O desconto da contribuição sindi‑
cal está condicionado à autorização prévia 
e expressa dos que participarem de uma 
determinada categoria econômica ou pro‑
fissional, ou de uma profissão liberal, em 
favor do sindicato representativo da mesma 
categoria ou profissão ou, inexistindo este, 
na conformidade do disposto no art. 591 
desta Consolidação.
c	 Arts. 578 e 579 com a redação dada pela Lei 

no 13.467, de 13-7-2017.
Art. 580. A contribuição sindical será re‑
colhida, de uma só vez, anualmente, e 
consistirá:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 6.386, 

de 9-12-1976.
I – na importância correspondente à re‑
muneração de um dia de trabalho, para os 
empregados, qualquer que seja a forma da 
referida remuneração;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 6.386, 

de 9-12-1976.
II – para os agentes ou trabalhadores au‑
tônomos e para os profissionais liberais, 
numa importância correspondente a trinta 
por cento do maior valor de referência fixa‑
do pelo Poder Executivo, vigente à época 
em que é devida a contribuição sindical, 
arredondada para Cr$ 1,00 (um cruzeiro) a 
fração porventura existente;
c	 Port. do MTE no  290, de 11-4-1997, aprova 

normas para a imposição de multas adminis-
trativas previstas na legislação trabalhista.

III – para os empregadores, numa importân‑
cia proporcional ao capital social da firma 
ou empresa, registrado nas respectivas 

Juntas Comerciais ou órgãos equivalentes, 
mediante a aplicação de alíquotas, confor‑
me a seguinte Tabela progressiva:
c	 Incisos II e III com a redação dada pela Lei 

no 7.047, de 1o-12-1982.
CLASSES ALÍQUOTA
DE CAPITAL %
1 – Até 150 vezes o maior 
valor de referência ............................0,8
2 – Acima de 150 até 1.500 vezes 
o maior valor de referência .................0,2
3 – Acima de 1.500 até 150.000  
vezes o maior valor de referência ........0,1
4 – Acima de 150.000 até 800.000 
vezes o maior valor de referência ......0,02
c	 Port. do MTE no  290, de 11-4-1997, aprova 

normas para a imposição de multas adminis-
trativas previstas na legislação trabalhista.

§ 1o A contribuição sindical prevista na Tabe‑
la constante do item III deste artigo corres‑
ponderá à soma da aplicação das alíquotas 
sobre a porção do capital distribuído em 
cada classe, observados os respectivos 
limites.
§ 2o Para efeito do cálculo de que trata a 
Tabela progressiva inserta no item III deste 
artigo, considerar‑se‑á o valor de referência 
fixado pelo Poder Executivo, vigente à data 
de competência da contribuição, arredon‑
dando‑se para Cr$ 1,00 (um cruzeiro) a 
fração porventura existente.
c	 §§  1o e 2o com a redação dada pela Lei 

no 6.386, de 9-12-1976.
c	 Port. do MTE no  290, de 11-4-1997, aprova 

normas para a imposição de multas adminis-
trativas previstas na legislação trabalhista.

§ 3o É fixada em sessenta por cento do maior 
valor de referência, a que alude o parágrafo 
anterior, a contribuição mínima devida pe‑
los empregadores, independentemente do 
capital social da firma ou empresa, fican‑
do, do mesmo modo, estabelecido o capital 
equivalente a oitocentas mil vezes o maior 
valor de referência, para efeito do cálculo 
da contribuição máxima, respeitada a Tabe‑
la progressiva constante do item III.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 7.047, de 

1o-12-1982.
c	 Port. do MTE no  290, de 11-4-1997, aprova 

normas para a imposição de multas adminis-
trativas previstas na legislação trabalhista.

§ 4o Os agentes ou trabalhadores autônomos 
e os profissionais liberais, organizados em 
firma ou empresa, com capital social regis‑
trado, recolherão a contribuição sindical de 
acordo com a Tabela progressiva a que se 
refere o item III.
§ 5o As entidades ou instituições que não es‑
tejam obrigadas ao registro de capital social 
considerarão, como capital, para efeito do 
cálculo de que trata a Tabela progressiva 
constante do item III deste artigo, o valor re‑
sultante da aplicação do percentual de qua‑
renta por cento sobre o movimento econô‑
mico registrado no exercício imediatamen‑
te anterior, do que darão conhecimento à 
respectiva entidade sindical ou à Delegacia 
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Regional do Trabalho, observados os limites 
estabelecidos no § 3o deste artigo.
§ 6o Excluem‑se da regra do § 5o as entida‑
des ou instituições que comprovarem, atra‑
vés de requerimento dirigido ao Ministério 
do Trabalho, que não exercem atividade 
econômica com fins lucrativos.
c	 §§  4o a 6o com a redação dada pela Lei 

no 6.386, de 9-12-1976.
c	 Art. 8o, I, da CF.
Art. 581. Para os fins do item III do artigo 
anterior, as empresas atribuirão parte do 
respectivo capital às suas sucursais, filiais 
ou agências, desde que localizadas fora da 
base territorial da entidade sindical repre‑
sentativa da atividade econômica do esta‑
belecimento principal, na proporção das 
correspondentes operações econômicas, 
fazendo a devida comunicação às Dele‑
gacias Regionais do Trabalho, conforme a 
localidade da sede da empresa, sucursais, 
filiais ou agências.
§  1o Quando a empresa realizar diversas 
atividades econômicas, sem que nenhuma 
delas seja preponderante, cada uma des‑
sas atividades será incorporada à respec‑
tiva categoria econômica, sendo a contri‑
buição sindical devida à entidade sindical 
representativa da mesma categoria, proce‑
dendo‑se, em relação às correspondentes 
sucursais, agências ou filiais, na forma do 
presente artigo.
§ 2o Entende‑se por atividade preponderante 
a que caracterizar a unidade de produto, 
operação ou objetivo final, para cuja obten‑
ção todas as demais atividades convirjam, 
exclusivamente, em regime de conexão 
funcional.
c	 Art. 581 com a redação dada pela Lei no 6.386, 

de 9-12-1976.
Art. 582. Os empregadores são obrigados a 
descontar da folha de pagamento de seus 
empregados relativa ao mês de março de 
cada ano a contribuição sindical dos em‑
pregados que autorizaram prévia e expres‑
samente o seu recolhimento aos respecti‑
vos sindicatos.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.467, 

de 13-7-2017.
§ 1o Considera‑se um dia de trabalho, para 
efeito de determinação da importância a 
que alude o item I do art. 580, o equivalente:
a) a uma jornada normal de trabalho, se o 

pagamento ao empregado for feito por 
unidade de tempo;

b) a 1/30 (um trinta avos) da quantia per‑
cebida no mês anterior, se a remunera‑
ção for paga por tarefa, empreitada ou 
comissão.

§ 2o Quando o salário for pago em utilidades, 
ou nos casos em que o empregado receba, 
habitualmente, gorjetas, a contribuição sin‑
dical corresponderá a 1/30 (um trinta avos) 
da importância que tiver servido de base, 
no mês de janeiro, para a contribuição do 
empregado à Previdência Social.
c	 §§  1o e 2o com a redação dada pela Lei 

no 6.386, de 9-12-1976.
Art. 583. O recolhimento da contribuição 
sindical referente aos empregados e traba‑
lhadores avulsos será efetuado no mês de 
abril de cada ano, e o relativo aos agentes 
ou trabalhadores autônomos e profissionais 
liberais realizar‑se‑á no mês de fevereiro, 
observada a exigência de autorização pré‑
via e expressa prevista no art. 579 desta 
Consolidação.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.467, 

de 13-7-2017.
§ 1o O recolhimento obedecerá ao sistema de 
guias, de acordo com as instruções expedi‑
das pelo Ministro do Trabalho.
c	 Port. do MTE no 488, de 23-11-2005, aprova o 

modelo da Guia de Recolhimento de Contribui-
ção Sindical Urbana – GRCSU.

§ 2o O comprovante de depósito da contri‑
buição sindical será remetido ao respectivo 
Sindicato; na falta deste, à correspondente 
entidade sindical de grau superior, e, se for 
o caso, ao Ministério do Trabalho.
c	 §§  1o e 2o com a redação dada pela Lei 

no 6.386, de 9-12-1976.
Art. 584. Servirá de base para o pagamento 
da contribuição sindical, pelos agentes ou 
trabalhadores autônomos e profissionais 
liberais, a lista de contribuintes organiza‑
da pelos respectivos Sindicatos e, na falta 
destes, pelas Federações ou Confederações 
coordenadoras da categoria.
c	 Precedente Normativo no 111 da SDC do TST.
Art. 585. Os profissionais liberais pode‑
rão optar pelo pagamento da contribuição 
sindical unicamente à entidade sindical re‑
presentativa da respectiva profissão, desde 
que a exerça, efetivamente, na firma ou em‑
presa e como tal sejam nelas registrados.
Parágrafo único. Na hipótese referida neste 
artigo, à vista da manifestação do contri‑
buinte e da exibição da prova de quitação 
da contribuição, dada por Sindicato de pro‑

fissionais liberais, o empregador deixará de 
efetuar, no salário do contribuinte, o des‑
conto a que se refere o artigo 582.
Art. 586. A contribuição sindical será reco‑
lhida, nos meses fixados no presente Capí‑
tulo, à Caixa Econômica Federal, ao Banco 
do Brasil S.A., ou aos estabelecimentos 
bancários nacionais integrantes do sistema 
de arrecadação dos tributos federais, os 
quais, de acordo com instruções expedidas 
pelo Conselho Monetário Nacional, repas‑
sarão à Caixa Econômica Federal as impor‑
tâncias arrecadadas.
§ 1o Integrarão a rede arrecadadora as Cai‑
xas Econômicas Estaduais, nas localidades 
onde inexistam os estabelecimentos previs‑
tos no caput deste artigo.
§ 2o Tratando‑se de empregador, agentes ou 
trabalhadores autônomos ou profissionais 
liberais, o recolhimento será efetuado pelos 
próprios, diretamente ao estabelecimento 
arrecadador.
§  3o A contribuição sindical devida pelos 
empregados e trabalhadores avulsos será 
recolhida pelo empregador e pelo Sindicato, 
respectivamente.
c	 Arts. 584 a 586 com a redação dada pela Lei 

no 6.386, de 9-12-1976.
Art. 587. Os empregadores que optarem 
pelo recolhimento da contribuição sindical 
deverão fazê‑lo no mês de janeiro de cada 
ano, ou, para os que venham a se estabe‑
lecer após o referido mês, na ocasião em 
que requererem às repartições o registro 
ou a licença para o exercício da respectiva 
atividade.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.467, 

de 13-7-2017.
Art. 588. A Caixa Econômica Federal man‑
terá conta corrente intitulada “Depósitos 
da Arrecadação da Contribuição Sindical”, 
em nome de cada uma das entidades sin‑
dicais beneficiadas, cabendo ao Ministério 
do Trabalho cientificá‑la das ocorrências 
pertinentes à vida administrativa dessas 
entidades.
§ 1o Os saques na conta corrente referida 
no caput deste artigo far‑se‑ão mediante or‑
dem bancária ou cheque com as assinatu‑
ras conjuntas do presidente e do tesoureiro 
da entidade sindical.
§ 2o A Caixa Econômica Federal remeterá, 
mensalmente, a cada entidade sindical, 
um extrato da respectiva conta corrente, e, 
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com base em percentual definido em re‑
gulamento, observados os critérios estabe‑
lecidos pela Lei no 8.213, de 24 de julho 
de 1991.
c	 Lei no 8.213, de 24-7-1991 (Lei dos Planos de 

Benefícios da Previdência Social).
Art. 30. A perda da condição de segurado 
não será considerada para a concessão da 
aposentadoria por idade, desde que a pes‑
soa conte com, no mínimo, o tempo de con‑
tribuição correspondente ao exigido para 
efeito de carência na data de requerimento 
do benefício.
c	 Art. 3o da Lei no  10.666, de 8-5-2003, que 

dispõe sobre a concessão da aposentadoria 
especial ao cooperado de Cooperativa de Tra-
balho ou de Produção.

Parágrafo único. O cálculo do valor do bene‑
fício previsto no caput observará o disposto 
no caput e § 2o do art. 3o da Lei no 9.876, de 
26 de novembro de 1999, ou, não havendo 
salários de contribuição recolhidos a partir 
da competência de julho de 1994, o dispos‑
to no art. 35 da Lei no 8.213, de 1991.
Art. 31. O pagamento de parcelas relativas 
a benefícios, efetuado com atraso por res‑
ponsabilidade da Previdência Social, será 
atualizado pelo mesmo índice utilizado para 
os reajustamentos dos benefícios do Regi‑
me Geral de Previdência Social, verificado 
no período compreendido entre o mês que 
deveria ter sido pago e o mês do efetivo 
pagamento.
Art. 32. O Dia Mundial do Trabalho, 1o de 
Maio, é a data base dos aposentados e 
pensionistas.
CAPÍTULO VIII

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
Art. 33. A assistência social aos idosos será 
prestada, de forma articulada, conforme os 
princípios e diretrizes previstos na Lei Orgâ‑
nica da Assistência Social, na Política Na‑
cional do Idoso, no Sistema Único de Saúde 
e demais normas pertinentes.
c	 Lei no 8.080, de 19-9-1990 (Sistema Único de 

Saúde).
c	 Lei no 8.742, de 7-12-1993 (Lei Orgânica da 

Assistência Social).
c	 Lei no 8.842, de 4-1-1994, dispõe sobre a po-

lítica nacional do idoso e cria o Conselho Na-
cional do Idoso.

Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessen‑
ta e cinco) anos, que não possuam meios 
para prover sua subsistência, nem de tê‑la 
provida por sua família, é assegurado o be‑
nefício mensal de 1 (um) salário mínimo, 
nos termos da Lei Orgânica da Assistência 
Social – LOAS.
c	 Lei no 8.742, de 7-12-1993 (Lei Orgânica da 

Assistência Social).
c	 Dec. no 6.214, de 26-9-2007, regulamenta o 

benefício de prestação continuada da assis-
tência social devido à pessoa com deficiência 
e ao idoso de que trata esta Lei.

Parágrafo único. O benefício já concedido a 
qualquer membro da família nos termos do 
caput não será computado para os fins do 

cálculo da renda familiar per capita a que 
se refere a LOAS.
Art. 35. Todas as entidades de longa per‑
manência, ou casa lar, são obrigadas a fir‑
mar contrato de prestação de serviços com 
a pessoa idosa abrigada.
c	 Art. 18 da Lei no 12.101, de 27-11-2009, que 

dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social e regula os 
procedimentos de isenção de contribuições 
para a seguridade social.

§ 1o No caso de entidades filantrópicas, ou 
casa lar, é facultada a cobrança de partici‑
pação do idoso no custeio da entidade.
§ 2o O Conselho Municipal do Idoso ou o 
Conselho Municipal da Assistência Social 
estabelecerá a forma de participação pre‑
vista no § 1o, que não poderá exceder a 
70% (setenta por cento) de qualquer bene‑
fício previdenciário ou de assistência social 
percebido pelo idoso.
§ 3o Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a 
seu representante legal firmar o contrato a 
que se refere o caput deste artigo.
Art. 36. O acolhimento de idosos em situa‑
ção de risco social, por adulto ou núcleo 
familiar, caracteriza a dependência econô‑
mica, para os efeitos legais.
CAPÍTULO IX

DA HABITAÇÃO
Art. 37. O idoso tem direito a moradia dig‑
na, no seio da família natural ou substituta, 
ou desacompanhado de seus familiares, 
quando assim o desejar, ou, ainda, em ins‑
tituição pública ou privada.
§ 1o A assistência integral na modalidade de 
entidade de longa permanência será presta‑
da quando verificada inexistência de grupo 
familiar, casa lar, abandono ou carência de 
recursos financeiros próprios ou da família.
§ 2o Toda instituição dedicada ao atendimen‑
to ao idoso fica obrigada a manter identi‑
ficação externa visível, sob pena de inter‑
dição, além de atender toda a legislação 
pertinente.
§ 3o As instituições que abrigarem idosos são 
obrigadas a manter padrões de habitação 
compatíveis com as necessidades deles, 
bem como provê‑los com alimentação re‑
gular e higiene indispensáveis às normas 
sanitárias e com estas condizentes, sob as 
penas da lei.
Art. 38. Nos programas habitacionais, pú‑
blicos ou subsidiados com recursos públi‑
cos, o idoso goza de prioridade na aquisição 
de imóvel para moradia própria, observado 
o seguinte:
I – reserva de pelo menos 3% (três por cen‑
to) das unidades habitacionais residenciais 
para atendimento aos idosos;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 12.418, 

de 9-6-2011.
II – implantação de equipamentos urbanos 
comunitários voltados ao idoso;

III – eliminação de barreiras arquitetônicas 
e urbanísticas, para garantia de acessibili‑
dade ao idoso;
IV – critérios de financiamento compatíveis 
com os rendimentos de aposentadoria e 
pensão.
Parágrafo único. As unidades residenciais 
reservadas para atendimento a idosos de‑
vem situar‑se, preferencialmente, no pavi‑
mento térreo.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 12.419, 

de 9-6-2011.
CAPÍTULO X

DO TRANSPORTE
Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cin‑
co) anos fica assegurada a gratuidade dos 
transportes coletivos públicos urbanos e se‑
miurbanos, exceto nos serviços seletivos e 
especiais, quando prestados paralelamente 
aos serviços regulares.
§ 1o Para ter acesso à gratuidade, basta que 
o idoso apresente qualquer documento pes‑
soal que faça prova de sua idade.
§ 2o Nos veículos de transporte coletivo de 
que trata este artigo, serão reservados 10% 
(dez por cento) dos assentos para os idosos, 
devidamente identificados com a placa de 
reservado preferencialmente para idosos.
§ 3o No caso das pessoas compreendidas 
na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 
(sessenta e cinco) anos, ficará a critério da 
legislação local dispor sobre as condições 
para exercício da gratuidade nos meios de 
transporte previstos no caput deste artigo.
Art. 40. No sistema de transporte coletivo 
interestadual observar‑se‑á, nos termos da 
legislação específica:
I – a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por 
veículo para idosos com renda igual ou in‑
ferior a 2 (dois) salários mínimos;
II – desconto de 50% (cinquenta por cento), 
no mínimo, no valor das passagens, para os 
idosos que excederem as vagas gratuitas, 
com renda igual ou inferior a 2 (dois) salá‑
rios mínimos.
Parágrafo único. Caberá aos órgãos compe‑
tentes definir os mecanismos e os critérios 
para o exercício dos direitos previstos nos 
incisos I e II.
c	 Arts. 34 a 46 do Dec. no 9.921, de 18-7-2019, 

que consolida atos normativos editados pelo 
Poder Executivo federal que dispõem sobre a 
temática da pessoa idosa.

Art. 41. É assegurada a reserva, para os ido‑
sos, nos termos da lei local, de 5% (cinco 
por cento) das vagas nos estacionamentos 
públicos e privados, as quais deverão ser 
posicionadas de forma a garantir a melhor 
comodidade ao idoso.
Art. 42. São asseguradas a prioridade e a 
segurança do idoso nos procedimentos de 
embarque e desembarque nos veículos do 
sistema de transporte coletivo.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 12.899, 

de 18-12-2013.
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